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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° /2021, QUE ENTRE SI
CELEBRAM o Fundo Municipal de Saúde de
Primavera e A EMPRESA (Nome da Empresa).

Pelo presente instrumento de contrato, O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, pessoa jurídica e
direito público interno, através de sua através do Fundo Municipal de Saúde, com inscrição no
C.N.P.J. sob o nº XXXXXXXX, por seu representante legal a Sr(a). xxxxxxxxxxxx, secretário
municipal, brasileiro, casado, inscrita no CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxx, residente e
domiciliada em Primavera-PA, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado,
e a empresa (...nome da empresa...), com sede em (...município...)
na (...endereço completo...) , inscrita no CNPJ/MF sob o nº. . . / - ,
representada neste ato por (...nome completo...) , (...qualificação:
nacionalidade, estado civil, profissão...) , portador da Carteira de identidade (...nº.,
órgão emissor, UF...) e CIC/MF nº. . . - ; doravante denominada
CONTRATADA, resolvem celebrar  o presente contrato, sujeitando-se as normas
preconizadas na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e no que
consta na licitação de PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 9/2021-0010, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA I - DO OBJETO

1.1-O objeto do presente contrato é o AQUISIÇÃO DE TESTES RÁPIDOS IGG/IGM COM
AMOSTRAS DE SWAB E NASOFARÍNGE PARA TESTAGENS EM PACIENTES COM
SUSPEITAS DE COVID (CORONA VÍRUS), AFIM DE ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PRIMAVERA/PA.

1.2- Vinculam-se ao presente Contrato, o PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 9/2021-0010 do
tipo menor preço por item com execução indireta, observando o que consta no processo
administrative n.º 20212603-01, seus anexos, Ata de Registro de Preços nº _________, bem
como o preço da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato,
independentemente de transcrição.

1.3- Fazem parte deste Contrato às normas vigentes, soberanamente, instruções e ordens de
inicio de fornecimento e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ser
necessárias, durante a sua vigência, decorrente das alterações permitidas em lei.

CLÁUSULA II - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - O regime será de execução indireta, respectivamente.

2.2 - Nos preços unitários estão compreendidos todos os produtos e fornecimentos necessários
á execução do objeto, incluindo todas as despesas diretas e indiretas e tudo mais o que fizer
necessário para o perfeito desempenho dos produtos contratados, não cabendo a
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CONTRATANTE qualquer contribuição ou encargos, além dos previstos no procedimento
licitatório e neste contrato.

2.3- É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir no todo ou em parte o c ontrato sem
estar expressamente autorizada pela CONTRATANTE. Em caso de cessão ou transferência, a
mesma permanecerá solidariamente responsável com a nova CONTRATADA.

CLÁUSULA III – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1- O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente é o Fundo Municipal de Saúde de Primavera;

3.2- Os órgãos (Secretarias/Fundos) participantes desta Ata de Registro de Preços será:
Fundo Municipal de Saúde.

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1- Caberá a CONTRATANTE:

4.1.1- Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, a
CONTRATANTE deverá:

4.1.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO para a
fiel execução do contrato;

4.1.1.2. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

4.1.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

5.1.1.4 Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que
observadas às normas de segurança;

4.1.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente definitivo;

4.1.1.6 Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas nos material hospitars fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
servidor especialmente designados;

4.1.1.8. Efetuar o pagamento á contratada no valor correspondente ao funcionamento do abjeto,
no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;
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4.1.1.9. A administração não responderá por qualquer compromisso assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente termo de contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1- Caberá a CONTRATANTE:

5.1.1- Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei 8.666/93, do
contrato assinado com a CONTRATANTE, e demais disposições regulamentares pertinentes
aos objetos a serem fornecidos:

5.1.1.1 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.1.1.2 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da
prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas
reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender.

5.1.1.3 A contratação deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda;

5.1.1.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem á mesma, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades ora previstas;

5.1.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica exigidas na licitação;

5.1.1.6. Entregar os material hospitars licitados no órgão solicitado pelo Município de
Primavera, de acordo com especificação, marca e preço registrados e na forma prevista;

5.1.1.7. Efetuar a entrega dos material hospitars em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal;

5.1.1.8. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

5.1.1.9. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município de Primavera;
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5.1.1.10. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do
fornecimento, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao
Município de Primavera, comprovante de quitação com os órgãos competentes;

5.1.1.11. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por elas durante o fornecimento;

5.1.1.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Primavera ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município de
Primavera;

5.1.1.13. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licença ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam à execução do fornecimento;

5.1.1.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem
prévia e expressa anuência;

5.1.1.15. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município;

5.1.1.16. Entregar os produtos no prazo máximo estabelecido no termo de referência após o
recebimento da ordem de fornecimento expedida pela secretaria Municipal de Saúde;

5.1.1.17.. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo prazo de 03 (três) dias
úteis, contados da comunicação formal desta administração, o(s) materiais cujos padrões de
qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico;

5.1.1.18. Substituir, ás suas expressas, no total ou em parte, o(s) produtos, cuja qualidade,
finalidades, eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao
fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se
verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas
resultantes do fornecimento e fabricação.

CLÁUSULA VI- DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

6.1- Pela entrega dos produtos objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA, o valor global estimado de R$ ........( .............), conforme planilha de preços
abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA V. UNT. V. TOTAL MÉDIO

01

TESTE RÁPIDO PARA

COVID-19 IGG, IGM.
UND 1.000 R$ R$

02
TESTE RÁPIDO PARA
COVID-19 IGG, IGM COM
SWAB.

UND 1.000 R$ R$

6.2- O preço unitário e total retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo,
estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos como também os
lucros da CONTRATADA;

6.3- No decorrer do contrato, se for constatada a necessidade de qualquer outro serviço para que
se complemente os ora contratados, seus preços serão previamente aprovados pela
CONTRATANTE.

6.4- Os valores e quantitativos acima  são meramente estimativos, de forma  que  os
pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de
PRODUTOS efetivamente demandados e prestados.

CLÁUSULA VII- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1- A vigência deste Contrato será de xx (00XXx) meses, a contar de ...... do mês de
.......... de …….. e término em ....... do mês de ......... de ……., em obediência ao art. 57 §1º, da
lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO

8.1- A Contratante   designará   um fiscal de contrato por   meio de   portaria   para
acompanhamento e fiscalização da sua execução, que registrará em relatório todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados.

CLÁUSULA IX- DO PAGAMENTO

9.1. Os preços dos produtos para o seu fornecimento serão os estipulados na adjudicação da
Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada produto será o valor da verba
disponível, repassada pelo programa citado nas dotações orçamentárias.

9.2. O preço dos produtos contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas na
minuta do contrato administrativo, em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação do objeto
deste Edital, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e
Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados.
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9.3. O Fundo Municipal de Saúde de Primavera terá o direito de descontar de faturas e/ou
quaisquer débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas.

9.4. Os preços dos produtos pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na
vigência do mesmo, desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros
legais, tomando como base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com
os estabelecidos nos inciso II “d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicáveis.

9.5. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data
de início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer
uma análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica.

CONTRATANTE.

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES

10.1- A licitante vencedora fica sujeito as disposições dos art. 156 da lei de licitações n°
14.133/2021;

10.2- A licitante vencedora que se tornar inadimplente pela falta de execução total ou parcial
das obrigações objeto do contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3- Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4- A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA – CNPJ nº 05.149.141/0001-94
Av. General Moura Carvalho, s/nº, Centro, Primavera, Pará. Cep: 68.707-000.

Pág. 47

10.5- A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

10.6- A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.7- A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica
e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste
parágrafo, na forma de regulamento.

10.9- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

10.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.11- A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA XI - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
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11.1- Os órgãos participantes e gerenciador podem efetuar acréscimos nos
quantitativos fixados no contrata do registro de preços, inclusive o acréscimo de até 25%
previsto no § 1º, art. 65 da Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA XII– ALTERAÇÕES

12.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, objetivando atender a demanda dos
PRODUTOS de saúde do Município durante o prazo contratual. Esta variação será
compromissada através de termo aditivo.

12.2- Os valores dos produtos deste contrato poderão ser a título de reequilíbrio econômico-
financeiro, mediante pedido formulado pela CONTRATADA e acompanhado
de demonstração analítica da alteração dos custos (planilha demonstrativa da variação dos
preços) e documentos para comprovação.

CLÁUSULA XIII – RESCISÃO CONTRATUAL

13.1- O presente contrato será rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1- As despesas para o processamento e pagamento dos objetos do contrato, correrão por
conta do orçamento geral dos órgãos (Secretarias) participantes para o exercício de 2021.

14.2- As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias
consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à
previsão nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s).

CLÁUSULA XV- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO

15.1- O Extrato de contrato com as informações pertinentes ao objeto do Pregão Eletrônico
SRP nº 9/2021-0010 será publicado mural de avisos do Fundo Municipal de Saúde de
PRIMAVERA e no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA XVI– DO FORO

16.1- Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Primavera/Pa, para dirimir todas e
quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1- A presente licitação reger-se á pela Lei Federal n° 8.666/93, e posterior alterações. E,
por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante
as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ n° XXXXXXXXXXXXX

CONTRATANTE

EMPRESA
CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

Testemunhas:

1-_________________________________ 2- ______________________________
CPF: CPF:
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